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Recursos para estradas dependem da Constituinte 
RgZMOiK» £ fundamental 
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S S S S y n K conservação e restau-
V * " ™ ^ ^ 0 ração da malha rodo­
viária do País, sem a qual torna-se 
inviável o desenvolvimento dos setores 
econômicos, principalmente a agricul­
tura, que depende inteiramente das 
estradas vicinais. 

A afirmação é do Diretor Geral do 
Departamento de Estradas de Roda­
gem (DER) do Rio de Janeiro e Vice-
Presidente da Associação Brasileira 
dos Departamentos de Estradas de Ro­
dagem (Abder), engenheiro Fernando 
MacDowell. Ele disse que a estimativa 
de recursos do DER fluminense para 
1988, destinadas pelo Fundo Rodoviá­
rio Nacional (FRN), não chega a dez 
por cento do necessário para a recupe­
ração da rede rodoviária estadual. 

O Estado do Rio tem 2.300 quilôme­
tros de rodovias pavimentadas, quatro 
mil quilômetros de vias não pavimen­
tadas e 19 mil de rodovias vicinais. 
Segundo MacDowell, para restaurar 
as estradas fluminenses nos próximos 
quatro anos seriam necessários cerca 
de CZ$ 15 bilhões por ano. A verba 
para 1988, porém, é de CZS 2,1 bi­
lhões, dos quais CZ$ 1,8 bilhão virão 
do FRN, CZ$,217 milhões do adicional 
do Imposto Único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
(IULCIG) c CZ$ 106 milhões do Im­
posto Único sobre Minerais. MacDo­
well defende a criação de impostos res­
t r i t o s para o setor rodoviário, 
explicando que o sistema atual de cai­
xa única é prejudicial. 

— Não se pode planejar sem conhe­
cer o provável comportamento das fon­
tes de recursos específicas do setor. O 
sistema rodoviário é o mais importante 
do País e o será por muitas décadas. 
Temos a obrigação de conservá-lo — 
afirmou MacDowell. 

O fortalecimento dos órgãos rodoviá­
rios federal, estaduais e municipais 
também é defendido pelo Superinten­
dente Executivo da Abder, Egberto da 
Costa. Ele acha que, se o Fundo Rodo­
viário Nacional voltar a ser alimentado 
exclusivamente pela arrecadação do 
IULCLG, o setor terá os recursos ne­
cessários para a execução dos progra 
mas de conservação, manutenção pre­
ventiva e res tauração da malha 
rodoviária. 

— Como sabemos, por nossas rodo­
vias são transportados 56 por cento 
das cargas e 94 por cento dos passa­
geiros e não podemos, neste momento, 
deixar de retornar às condições míni­
mas de utilização do que foi construído 
com enorme sacrifício — afirmou Eg­
berto da Costa. 

Ele disse ainda que a entidade está 
apoiando as emendas enviadas pelo 
DNER à Constituinte, visando à vin-
culação dos recursos arrecadados pelo 
IULCLG ao setor rodoviário. 

Duplicação de rodovias saturadas 
exige utilização de Imposto Único 

Em vários trechos da Dutra, só uma pista é utilizável A Via Dutra, saturada, precisa de obras de ampliação 

O DNER precisa de US$ 1.1 bilhão 
para ampliar ou duplicar 1.126 quilô­
metros de rodovias nas regiões Sul e 
Sudeste do País que já se encontram 
com o tráfego congestionado. A in­
formação é do Assessor da Diretoria 
Geral do órgão, Raul Bermann. Ele 
explicou que essas obras só serão pos­
síveis com a vinculação dos recursos 
arrecadados pelo Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos 
e Gasosos (IULCLG) ao orçamento do 
DNER, que será votada pela Consti­
tuinte, e abrangerão trechos de rodo­
vias que passam pelos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Paraná e Santa Catarina. 

Além disso, acrescentou, há mais 
579 quilômetros de rodovias em vá­
rias partes do País que estão próxi­
mos de atingir o limite de satura­
ção.Dos trechos referentes aos 1.126 
quilômetros, Bermann disse que 70 
por cento já estão com os projetos 
prontos. Entre esses, há alguns com 
licitação já marcada, como é o caso 
da Prazeres—Cabo, em Pernambuco, 
com 16,4 quilômetros de extensão e 
custo estimado em USS 30 milhões; a 
Rio Bonito—Duques, no Rio de Ja­
neiro, com 21 quilômetros e custo es­
timado em US$ 12 milhões; e a Cu­
nha—São Paulo, com 164 quilômetros 
e custo estimado em US$ 336,6 mi­
lhões. 

Além dessas há a Linha Vermelha, 
a ser criada, rodovia paralela à Ave­
nida Brasil, que hoje suporta um trá­
fego médio diário de 210 mil veícu­
los. Essa rodovia será construída e 
gerenciada pela iniciativa privada. 
Com 14 quilômetros de extensão, seu 

custo está estimado em US$ 200 mi­
lhões, que serão financiados com re­
cursos externos. Mas isso só poderá 
ser feito, segundo Raul Bermann, de­
pois que o Brasil renegociar sua dí­
vida com os bancos credores estran­
geiros. 

Outros trechos para os quais já há 
projetos são o Trevo das Missões, na 
Rio—Teresópolis, com 15 quilômetros 
de extensão e custo estimado em US$ 
41 milhões; o Trevo das Margaridas, 
em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, com 
16,1 quilômetros e custo estimado em 
US$ 67,6 milhões; a São Lourenço— 
Serra—Jacupiranga—Cajati—Serra do 
Cadeado, em São Paulo, com 218,7 
quilômetros e custo estimado em US$ 
216 milhões; e a Guarulhos- Bragan­
ça Paulista—Mairiporã, com 85 quilô­
metros, que já possui projeto pronto 
no trecho até Bragança Paulista, com 
67 quilômetros e custo estimado em 
US$ 96,1 milhões; e a Joinville—Flo­
rianópolis—Palhoça, em Santa Catari­
na, com 171,4 quilômetros e custo es­
timado em US$ 155,6 milhões. 

Os trechos que também estão satu­
rados mas ainda não possuem proje­
tos são Itabirito—Belo Vale. em Mi­
nas Gerais, com 33,2 quilômetros de 
extensão; Lima Duarte—Chácara, em 
Minas Gerais, com 18 quilômetros; 
Goianápolis—Goiânia, com 29,6 quilô­
metros; São Lourenço da Serra—Itape-
cerica da Serra, em São Paulo, com 29 
quilômetros; Curitiba—Pinheirinho, no 
Paraná, com 9,4 quilômetros; Curitiba 
—Garuva, no Paraná, com 78 quilôme­
tros; e Betim—Perdões, em Minas Ge­
rais, com 181,5 quilômetros. 

Orçamento para 88 não permite obras de vulto ^S^^SZSS^ÍSSZ 
As principais rodovias brasileiras 

também precisam de obras de am­
pliação por causa da saturação do trá­
fego, segundo disse o Diretor Geral do 
DNER, Antônio Canabrava. São elas a 
Via Dutra, a Curitiba—Porto Alegre, a 
São Paulo—Curitiba e a São Paulo— 
Belo Horizonte. Essas obras, segundo 
Canabrava, são consideradas prioritá­
rias pelo DNER, mesmo que a princípio 
atendam apenas a alguns trechos on­
de há maior tráfego. Só a São Paulo— 
Curitiba precisaria de recursos de CZS 
12,5 bilhões para ser duplicada, en­
quanto o trecho Florianópolis— Blume­
nau sairia por CZS 14 bilhões. Ao todo, 
essas obras exigiriam recursos de CZS 
80 bilhões, aproximadamente. 

Canabrava explicou que lá vem ne­

gociando o financiamento dessas obras 
com o Banco Mundial, que, segundo 
ele, tem se mostrado receptivo. Apesar 
disso, há a exigência daquele órgão de 
que o DNER tenha garantidos recur­
sos orçamentários que permitam o pa­
gamento do empréstimo e a manuten­
ção dessas rodovias. Isso, porém, disse 
ele, também exige a vinculação do 
IULCLG ao orçamento do DNER, per­
mitindo uma arrecadação anual de 
US$ 1,6 bilhão. 

Canabrava afirmou que os recur­
sos orçamentários do DNER previs­
tos para 1988 são insuficientes para 
se pensar em fazer qualquer obra de 
vulto. Ele disse que foi solicitada à 
União uma verba de CZS 14,9 bilhões, 
a preços de abril, mas a Secretaria de 

podem ser alternativa mais viável 
Planejamento da Presidência da Repú­
blica só autorizou o repasse de CZS 8,1 
bilhões. Atualmente, explicou Cana­
brava, o Ministério dos Transportes, 
ao qual o DNER é ligado, está nego­
ciando com a Seplan um aumento des­
se repasse. 

Como argumento, Canabrava citou 
pedido feito pelo próprio Presidente 
José Sarney, que recomendou que o 
número de acidentes nas estradas di­
minuísse. O Diretor Geral do DNER 
revelou que a maior parte dos aci­
dentes são por falha humana, mas 
admitiu que a má conservação das 
estradas também contribui. Além dis­
so, o estado das rodovias brasileiras 
implica um preço mais alto do frete, 
encarecendo o custo de vida. . . . . . . . . / ; 

A construção e a exploração de ro­
dovias pela iniciativa privada, por re­
gime de concessão, é defendida pe­
lo Diretor Geral do DNER, Antônio 
Canabrava, como alternativa mais viá­
vel para intensificar a melhoria da ma­
lha rodoviária nacional. 

— Esse mecanismo já vem sendo 
utilizado com sucesso em vários paí­
ses do mundo — disse Canabrava. — 
A alternativa, que consiste em atrair a 
participação do capital privado para a 
ampliação de rodovias de classe espe­
cial, parece absolutamente válida, so­
bretudo quando os meios financeiros 
disponíveis para o setor mostram-se 
escassos, havendo necessidade de alo­
cá-los a outros projetos. 

No Brasil, explicou Canabrava, os 

fatores que poderiam justificar a ado­
ção do sistema são: grande demanda 
de transporte para esse tipo de rodo­
via, com elevados níveis de serviços; 
necessidade de vultosos investimentos 
para a execução de obras na rede rodo­
viária; impossibilidade de reduzir os 
gastos governamentais em outros se­
tores da economia para canaüzá-los ao 
setor rodoviário; inconveniência ou di­
ficuldade de elevar a taxação para ob­
tenção de maior volume de recursos 
públicos para obras rodoviárias, além 
da insuficiência de disponibilidade de 
crédito; necessidade de atender à de­
manda de transporte num espaço de 
tempo razoalvelmente curto; e necessi­
dade de reduzir o consumo de combus­
tível. 
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